
PROJETO DE LEI N.º 217/2017
Ementa: Regulariza a realização de ‘Festa Rave” no Município de Valinhos. 
SENHOR PRESIDENTE

NOBRES VEREADORES

O vereador EDSON SECAFIM, apresenta aos demais vereadores desta Casa de Leis, para a devida apreciação e aprovação, o incluso projeto de lei que: “Regulariza realização de Festa Rave no Município de Valinhos e dá outras providências. 
Justificativa:

Senhores Vereadores existem evidências científicas abundantes que mostram a contribuição da saúde para a qualidade de vida de indivíduos ou populações. Da mesma forma, é sabido que muitos componentes da vida social que contribuem para uma vida com qualidade são também fundamentais para que indivíduos e populações alcancem um perfil elevado de saúde.

É necessário mais do que o acesso a serviços médico assistenciais de qualidade, é preciso enfrentar os determinantes da saúde em toda a sua amplitude, o que requer políticas públicas saudáveis, uma efetiva articulação intersetorial do poder público e a mobilização da população.

No presente projeto, fazemos uma revisão da emergência e desenvolvimento da promoção da saúde, centrando sua análise justamente nas estratégias promocionais acima apontadas, que seriam aquelas que, a partir de proposições no setor da saúde, apresentam-se como mais promissoras para o incremento da qualidade de vida saudável.

Este projeto não visa proibir a “Festa Rave”, mas antes coibir o uso de drogas e álcool em evento desse tipo, que são as principais causas dos atendimentos médicos nos hospitais da rede pública, trazendo para tanto um enorme prejuízo aos cofres públicos, com o aumento assustador nos dias desse tipo de festa.

Analisando a Lei Orgânica, observa que a regulamentação de Festa Rave, é inciativa concorrente com a do Prefeito, nesse sentido pode ser de inciativa do Parlamento esta regulamentação, dentro da legalidade e constitucionalidade.

Assim, conto com o apoio dos nobres Pares para sua aprovação. 
Valinhos, 04 de setembro 2017. 

EDSON SECAFIM

VEREADOR

Projeto de Lei nº  ___________/2017
Ementa: Regulariza realização de ‘Festa Rave” e similares no Município de Valinhos. 
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,
Artigo 1° - A realização de eventos com músicas eletrônicas ou ao vivo, de longa duração, com cobrança de ingresso, fora do perímetro urbano ou em áreas de extensão urbanas, tais como chácaras, sítios, fazendas, pesqueiros.

Artigo 2º - Os interessados em realizar os eventos de que trata esta Lei deverão requerer a respectiva autorização à autoridade competente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis, informando a expectativa de público e o local em que o evento acontecerá, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I – cópia do contrato social e suas alterações (pessoa jurídica) ou da Cédula de Identidade (pessoa física);

II – cópia do CNPJ (pessoa jurídica) ou CPF (pessoa física) emitido pela Receita Federal;

III – cópia do comprovante de endereço dos responsáveis pelo evento;

IV – cópia do comprovante de inscrição no Cadastro do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Imposto sobre Serviços -ISS do Município;

V – cópia da planta baixa do imóvel onde acontecerá o evento, com as respectivas metragens.

VI – laudo atestando as condições de estabilidade e segurança das edificações e estruturas de palco, tendas e arquibancadas utilizadas nos eventos, emitido por engenheiro ou arquiteto devidamente habilitado perante o Conselho Profissional, com emissão da competente Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.);

VII – laudo atestando que a propagação de sons e ruídos está dentro dos limites estabelecidos pela NBR – 10.151 (Avaliação de ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade), emitido por engenheiro devidamente habilitado perante seu Conselho Profissional, com emissão da competente Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.);

VIII – laudo da Vigilância Sanitária correspondente ao bairro onde se localiza o imóvel do evento, quando houver comercialização de alimentos e bebidas;

IX – cópia do contrato firmado entre os promotores do evento e a empresa encarregada pela segurança interna do evento, comprovadamente autorizada a funcionar pela Polícia Federal, com no mínimo 1 (um) segurança para cada 20 (vinte) pessoas;

X – comprovante da instalação de detectores de metal no local do evento;

XI – cópia do contrato firmado entre os promotores do evento e a empresa de atendimento médico emergencial, com no mínimo 1 (um) médico socorrista, 1 (um) enfermeiro e 1 (um) técnico de enfermagem, bem como indicação na planta baixa do imóvel de sua localização no dia do evento;

XII – cópia do contrato firmado entre os promotores do evento e a empresa de locação de sanitários químicos, com a comprovação de contratação de 1 (um) sanitário químico a cada 50 (cinqüenta) pessoas previstas no evento, caso o local não possua sanitários suficientes;

XIII – cópia do contrato firmado entre os promotores do evento e os proprietários ou possuidores do imóvel onde acontecerá o evento, no caso de locação de imóvel;

XIV – cópia do ofício encaminhado à Polícia Militar, com comprovação de recebimento, informando o local, data e horário da realização do evento;

XV - cópia do ofício encaminhado à Vara da Infância e Juventude, com comprovação de recebimento, informando o local, data e horário da realização do evento;

XVI - cópia do ofício encaminhado à Polícia Civil, com comprovação de recebimento, informando o local, data e horário da realização do evento; 

XVII – comprovante da existência de área de estacionamento e sua capacidade; 

XVIII - declaração informando o horário de início e término do evento, não podendo exceder 10 (dez) horas de duração.

§1º - Serão imediatamente indeferidos os requerimentos que não apresentem os documentos exigidos neste artigo. 

§2º – O preenchimento dos requisitos previstos neste artigo será verificado quando da expedição do competente alvará, sem prejuízo de ulterior fiscalização por parte do órgão competente. 

Artigo 3º - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os promotores do evento às seguintes penalidades, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis:

I - interrupção do evento;

II - multa no valor de 50 (cinquenta) UFMV ( Unidade Fiscal do Município de Valinhos), dobrada no caso de reincidência.

III – os equipamentos de áudio e vídeo serão recolhidos ao almoxarifado municipal, sendo entregues ao proprietário somente com a comprovação do pagamento das multas previstas neste artigo e no art. 4º desta Lei e documento específico de liberação da autoridade competente.

IV – os equipamentos que não forem retirados no prazo de 30 (trinta) dias, serão doados às entidades assistenciais do município 

Parágrafo único - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas cumulativamente, de acordo com a natureza e gravidade da infração.

Artigo 4° - O proprietário ou possuidor do imóvel onde se realizar o evento ficará sujeito às seguintes penalidades:

I – proibição de realização de eventos da mesma natureza no local;

II – multa de 50 (cinquenta) UFMV ( Unidade Fiscal do Município de Valinhos), dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas cumulativamente, de acordo com a natureza e gravidade da infração.

Artigo 5º - Esta lei não se aplica a festas de caráter familiar tais como festas de aniversário, casamento, confraternizações bem como as de caráter assistencial. 

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
ORESTES PREVITALE JUNIOR

Prefeito Municipal
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